
Grupo Hospitalar Conceição do Estado do Rio Grande do Sul

GHC-RS
Comum aos Cargos de Nível Médio e Técnico

Atendente de Nutrição
Auxiliar Geral 
Auxiliar de Farmácia
Auxiliar de Laboratório
Técnico em Histopatologia
Técnico de Nutrição
Técnico de Radiologia

AG014-19



Todos os direitos autorais desta obra são protegidos pela Lei nº 9.610, de 19/12/1998.
Proibida a reprodução, total ou parcialmente, sem autorização prévia expressa por escrito da editora e do autor. Se você 

conhece algum caso de “pirataria” de nossos materiais, denuncie pelo sac@novaconcursos.com.br.

www.novaconcursos.com.br

sac@novaconcursos.com.br

OBRA

Grupo Hospitalar Conceição do Estado do Rio Grande do Sul - GHC-RS

Comum aos Cargos de Nível Médio e Técnico

Concurso Público Nº 01/2019

AUTORES
Língua Portuguesa - Profª Zenaide Auxiliadora Pachegas Branco

Políticas Públicas de Saúde - Profª Ana Maria B. Quiqueto e Fabíola Gonçalves
Informática - Profº Ovidio Lopes da Cruz Netto

PRODUÇÃO EDITORIAL/REVISÃO
Érica Duarte

Christine Liber

DIAGRAMAÇÃO
Thais Regis

CAPA
Joel Ferreira dos Santos



APRESENTAÇÃO
PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afinal corremos contra o tempo, por isso a 
preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

CURSO ONLINE

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado 
no site.
O código encontra-se no verso da capa da 
apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: JN001-19

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.



SUMÁRIO

LÍNGUA PORTUGUESA

Leitura e compreensão de textos: Assunto............................................................................................................................................ 01
Estruturação do texto. Ideias principais e secundárias. Relação entre as ideias. Efeitos de sentido................................. 11
Figuras de linguagem.................................................................................................................................................................................... 12
Recursos de argumentação. Informações implícitas: pressupostos e subentendidos......................................................... 17
Coesão e coerência textuais........................................................................................................................................................................ 18
Léxico: Significação de palavras e expressões no texto................................................................................................................... 18
Substituição de palavras e de expressões no texto............................................................................................................................. 22
Estrutura e formação de palavras. Aspectos linguísticos: Relações morfossintáticas.......................................................... 26
Ortografia........................................................................................................................................................................................................... 67
Emprego de letras e acentuação gráfica sistema oficial vigente (inclusive o Acordo Ortográfico vigente, conforme 
Decreto 7.875/12). ......................................................................................................................................................................................... 70
Relações entre fonemas e grafias. Flexões e emprego de classes gramaticais.......................................................................... 72
Vozes verbais e sua conversão.................................................................................................................................................................... 75
Concordância nominal e verbal................................................................................................................................................................. 82
Regência nominal e verbal (inclusive emprego do acento indicativo de crase)...................................................................... 88
Coordenação e subordinação: emprego das conjunções, das locuções conjuntivas e dos pronomes relativos....... 96
Pontuação.......................................................................................................................................................................................................... 105

POLÍTICAS PÚBLICAS DE SAÚDE

Política Nacional de Atenção Básica aprovada pelo Ministério da Saúde do Brasil. Diretrizes e Normas para 
a Atenção Básica, para a Estratégia Saúde da Família e o Programa Agentes Comunitários de Saúde. BRASIL. 
MINISTÉRIO DA SAÚDE. Portaria Nº 2.488 de 21 de outubro de 2011. Aprova a Política Nacional de Atenção 
Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção Básica, para a Estratégia 
Saúde da Família (ESF) e o Programa Agentes Comunitários de Saúde (PACS).................................................................... 01
Estatuto do Idoso. BRASIL. Lei n° 10.741, de 1° de outubro de 2003. Dispõe sobre o estatuto do idoso e dá ou-
tras providências....................................................................................................................................................................................... 03
Pacto pela Saúde 2006 e consolidação do SUS. BRASIL. Portaria n° 399/GM/MS, de 22 de fevereiro de 2006. 
Divulga o pacto pela saúde 2006 - consolidação do SUS e aprova as diretrizes operacionais do referido pacto. 21
Estatuto da Criança e do Adolescente. BRASIL. Lei no 8069 de 13 de julho de 1990. Estatuto da Criança e do Ado-
lescente. Brasília, 1991......................................................................................................................................................................... 46
Constituição Federal. BRASIL. Constituição Federal. Artigos 196, 197, 198, 199 e 200...................................................... 46
Organização do Sistema Único de Saúde - SUS, planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação 
interfederativa. BRASIL. DECRETO Nº 7.508, DE 28 DE JUNHO DE 2011. Regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de se-
tembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, 
a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências................................................................... 48
Lei Orgânica da Saúde e condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o fun-
cionamento dos serviços correspondentes. Lei nº 8.080 de 19 de setembro de 1990 e suas alterações posterio-
res. Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcio-
namento dos serviços correspondentes e dá outras providências. Lei Orgânica da Saúde.............................................. 54



SUMÁRIO

Participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e as transferências intergovernamen-
tais de recursos financeiros na área da saúde. Lei nº 8.142 de 28 de dezembro de 1990. Dispõe sobre a parti-
cipação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergoverna-
mentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências....................................................................... 64

NOÇÕES DE INFORMÁTICA

CONHECIMENTOS DO SISTEMA OPERACIONAL MICROSOFT WINDOWS XP: (1) Área de Trabalho (Exibir, 
Classificar, Atualizar, Resolução da tela, Gadgets) e Menu Iniciar (Documentos, Imagens, Computador, 
Painel de Controle, Dispositivos e Impressoras, PROGRAMA Padrão, Ajuda e Suporte, Desligar, Todos os 
PROGRAMAS, Pesquisar PROGRAMA e Arquivos e Ponto de Partida): saber trabalhar, exibir, alterar, organizar, 
classificar, ver as propriedades, identificar, usar e configurar, utilizando menus rápidos ou suspensos, painéis, 
listas, caixa de pesquisa, menus, ícones, janelas, teclado e/ou mouse; (2) Propriedades da Barra de Tarefas, 
do Menu Iniciar e do Gerenciador de Tarefas: saber trabalhar, exibir, alterar, organizar, identificar, usar, fechar 
PROGRAMA e configurar, utilizando as partes da janela (botões, painéis, listas, caixa de pesquisa, caixas de 
marcação, menus, ícones e etc.), teclado e/ou mouse; (3) Janelas (navegação no Windows e o trabalho com 
arquivos, pastas e bibliotecas), Painel de Controle e Lixeira: saber exibir, alterar, organizar, identificar, usar e 
configurar ambientes, componentes da janela, menus, barras de ferramentas e ícones; usar as funcionalidades 
das janelas, PROGRAMA e aplicativos utilizando as partes da janela (botões, painéis, listas, caixa de pesquisa, 
caixas de marcação, menus, ícones e etc.), teclado e/ou mouse; (4) Bibliotecas, Arquivos, Pastas, Ícones e 
Atalhos: realizar ações e operações sobre bibliotecas, arquivos, pastas, ícones e atalhos: localizar, copiar, 
mover, criar, criar atalhos, criptografar, ocultar, excluir, recortar, colar, renomear, abrir, abrir com, editar, enviar 
para, propriedades e etc.; e (5) Nomes válidos: identificar e utilizar nomes válidos para bibliotecas, arquivos, 
pastas, ícones e atalhos............................................................................................................................................................................ 01
CONHECIMENTOS SOBRE O PROGRAMA MICROSOFT WORD 2007: (1) Ambiente e Componentes do Programa: 
saber identificar, caracterizar, usar, alterar, configurar e personalizar o ambiente, componentes da janela, 
funcionalidades, menus, ícones, barra de ferramentas, guias, grupos e botões, incluindo número de páginas 
e palavras, erros de revisão, idioma, modos de exibição do documento e zoom; (2) Documentos: abrir, fechar, 
criar, excluir, visualizar, formatar, alterar, salvar, configurar documentos, utilizado as barras de ferramentas, 
menus, ícones, botões, guias e grupos da Faixa de Opções, teclado e/ou mouse; (3) Barra de Ferramentas: 
identificar e utilizar os botões e ícones das barras de ferramentas das guias e grupos Início, Inserir, Layout da 
Página, Referências, Correspondências, Revisão e Exibição, para formatar, personalizar, configurar, alterar e 
reconhecer a formatação de textos e documentos; e (4) Ajuda: saber usar a Ajuda..................................................... 09
CONHECIMENTOS SOBRE O PROGRAMA MICROSOFT EXCEL 2007: (1) Ambiente e Componentes do 
Programa: saber identificar, caracterizar, usar, alterar, configurar e personalizar o ambiente, componentes da 
janela, funcionalidades, menus, ícones, barra de ferramentas, guias, grupos e botões; (2) Elementos: definir 
e identificar célula, planilha e pasta; saber selecionar e reconhecer a seleção de células, planilhas e pastas; 
(3) Planilhas e Pastas: abrir, fechar, criar, visualizar, formatar, salvar, alterar, excluir, renomear, personalizar, 
configurar planilhas e pastas, utilizar fórmulas e funções, utilizar as barra de ferramentas, menus, ícones, 
botões, guias e grupos da Faixa de Opções, teclado e/ou mouse; (4) Barra de Ferramentas: identificar e utilizar 
os ícones e botões das barras de ferramentas das guias e grupos Início, Inserir, Layout da Página, Fórmulas, 
Dados, Revisão e Exibição, para formatar, alterar, selecionar células, configurar, reconhecer a formatação 
de textos e documentos e reconhecer a seleção de células; (5) Fórmulas: saber o significado e resultado de 
fórmulas; e (6) Ajuda: saber usar a Ajuda......................................................................................................................................... 33



SUMÁRIO

GOOGLE CHROME VERSÃO ATUALIZADA: (1) Ambiente e Componentes do Programa: identificar o ambiente, 
características e componentes da janela principal; (2) Funcionalidades: identificar e saber usar todas as 
funcionalidades do Google Chrome. 5. MOZILLA FIREFOX VERSÃO ATUALIZADA: (1) Ambiente e Componentes 
do Programa: identificar o ambiente, características e componentes da janela principal; (2) Funcionalidades: 
identificar e saber usar todas as funcionalidades do Mozilla Firefox. 6. INTERNET EXPLORER 11: (1) identificar 
o ambiente, características e componentes da janela principal do Internet Explorer; (2) identificar e usar as 
funcionalidades da barra de ferramentas e de status; (3) identificar e usar as funcionalidades dos menus; 
(4) identificar e usar as funcionalidades das barras de Menus, Favoritos, Botões do Modo de Exibição de 
Compatibilidade, Barra de Comandos, Barra de Status; e (5) utilizar teclas de atalho para qualquer operação..... 50



LÍNGUA PORTUGUESA

ÍNDICE

Leitura e compreensão de textos: Assunto......................................................................................................................................................... 01
Estruturação do texto. Ideias principais e secundárias. Relação entre as ideias. Efeitos de sentido........................................... 11
Figuras de linguagem................................................................................................................................................................................................. 12
Recursos de argumentação. Informações implícitas: pressupostos e subentendidos...................................................................... 17
Coesão e coerência textuais..................................................................................................................................................................................... 18
Léxico: Significação de palavras e expressões no texto................................................................................................................................ 18
Substituição de palavras e de expressões no texto........................................................................................................................................ 22
Estrutura e formação de palavras. Aspectos linguísticos: Relações morfossintáticas....................................................................... 26
Ortografia........................................................................................................................................................................................................................ 67
Emprego de letras e acentuação gráfica sistema oficial vigente (inclusive o Acordo Ortográfico vigente, conforme 
Decreto 7.875/12). ...................................................................................................................................................................................................... 70
Relações entre fonemas e grafias. Flexões e emprego de classes gramaticais.................................................................................... 72
Vozes verbais e sua conversão................................................................................................................................................................................ 75
Concordância nominal e verbal.............................................................................................................................................................................. 82
Regência nominal e verbal (inclusive emprego do acento indicativo de crase).................................................................................. 88
Coordenação e subordinação: emprego das conjunções, das locuções conjuntivas e dos pronomes relativos................... 96
Pontuação....................................................................................................................................................................................................................... 105



1

LÍ
N

G
UA

 P
O

RT
U

G
U

ES
A

LEITURA E COMPREENSÃO DE TEXTOS: 
ASSUNTO. 

Interpretação Textual

Texto – é um conjunto de ideias organizadas e rela-
cionadas entre si, formando um todo significativo capaz 
de produzir interação comunicativa (capacidade de codi-
ficar e decodificar).

Contexto – um texto é constituído por diversas frases. 
Em cada uma delas, há uma informação que se liga com 
a anterior e/ou com a posterior, criando condições para 
a estruturação do conteúdo a ser transmitido. A essa in-
terligação dá-se o nome de contexto. O relacionamento 
entre as frases é tão grande que, se uma frase for retirada 
de seu contexto original e analisada separadamente, po-
derá ter um significado diferente daquele inicial.

Intertexto - comumente, os textos apresentam refe-
rências diretas ou indiretas a outros autores através de 
citações. Esse tipo de recurso denomina-se intertexto. 

Interpretação de texto - o objetivo da interpretação 
de um texto é a identificação de sua ideia principal. A 
partir daí, localizam-se as ideias secundárias (ou fun-
damentações), as argumentações (ou explicações), que 
levam ao esclarecimento das questões apresentadas na 
prova.

  
Normalmente, em uma prova, o candidato deve:
- Identificar os elementos fundamentais de uma ar-

gumentação, de um processo, de uma época (nes-
te caso, procuram-se os verbos e os advérbios, os 
quais definem o tempo).

- Comparar as relações de semelhança ou de diferen-
ças entre as situações do texto.

- Comentar/relacionar o conteúdo apresentado com 
uma realidade.   

- Resumir as ideias centrais e/ou secundárias. 
- Parafrasear = reescrever o texto com outras pala-

vras.

Condições básicas para interpretar
  
Fazem-se necessários: conhecimento histórico-literá-

rio (escolas e gêneros literários, estrutura do texto), lei-
tura e prática; conhecimento gramatical, estilístico (qua-
lidades do texto) e semântico; capacidade de observação 
e de síntese; capacidade de raciocínio.

Interpretar/Compreender

Interpretar significa:
Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
Através do texto, infere-se que...
É possível deduzir que...
O autor permite concluir que...
Qual é a intenção do autor ao afirmar que...

Compreender significa
Entendimento, atenção ao que realmente está escrito.
O texto diz que...
É sugerido pelo autor que...
De acordo com o texto, é correta ou errada a afirma-

ção...
O narrador afirma...

Erros de interpretação
  

- Extrapolação (“viagem”) = ocorre quando se sai do 
contexto, acrescentando ideias que não estão no 
texto, quer por conhecimento prévio do tema quer 
pela imaginação.

- Redução = é o oposto da extrapolação. Dá-se aten-
ção apenas a um aspecto (esquecendo que um 
texto é um conjunto de ideias), o que pode ser 
insuficiente para o entendimento do tema desen-
volvido. 

- Contradição = às vezes o texto apresenta ideias 
contrárias às do candidato, fazendo-o tirar con-
clusões equivocadas e, consequentemente, errar a 
questão.

Observação: Muitos pensam que existem a ótica do 
escritor e a ótica do leitor. Pode ser que existam, mas em 
uma prova de concurso, o que deve ser levado em consi-
deração é o que o autor diz e nada mais.

Coesão e Coerência

Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que 
relaciona palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre 
si. Em outras palavras, a coesão dá-se quando, através de 
um pronome relativo, uma conjunção (NEXOS), ou um 
pronome oblíquo átono, há uma relação correta entre o 
que se vai dizer e o que já foi dito.

São muitos os erros de coesão no dia a dia e, entre 
eles, está o mau uso do pronome relativo e do prono-
me oblíquo átono. Este depende da regência do verbo; 
aquele, do seu antecedente. Não se pode esquecer tam-
bém de que os pronomes relativos têm, cada um, valor 
semântico, por isso a necessidade de adequação ao an-
tecedente.  

Os pronomes relativos são muito importantes na in-
terpretação de texto, pois seu uso incorreto traz erros de 
coesão. Assim sendo, deve-se levar em consideração que 
existe um pronome relativo adequado a cada circunstân-
cia, a saber:

que (neutro) - relaciona-se com qualquer anteceden-
te, mas depende das condições da frase.

qual (neutro) idem ao anterior.
quem (pessoa)
cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e depois 

o objeto possuído. 
como (modo)
onde (lugar)
quando (tempo)
quanto (montante) 
Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deveria 

aparecer o demonstrativo O).
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Dicas para melhorar a interpretação de textos

• Leia todo o texto, procurando ter uma visão geral do 
assunto. Se ele for longo, não desista! Há muitos 
candidatos na disputa, portanto, quanto mais in-
formação você absorver com a leitura, mais chan-
ces terá de resolver as questões. 

• Se encontrar palavras desconhecidas, não interrom-
pa a leitura.

• Leia o texto, pelo menos, duas vezes – ou quantas 
forem necessárias.

• Procure fazer inferências, deduções (chegar a uma 
conclusão).

• Volte ao texto quantas vezes precisar.
• Não permita que prevaleçam suas ideias sobre as 

do autor. 
• Fragmente o texto (parágrafos, partes) para melhor 

compreensão.
• Verifique, com atenção e cuidado, o enunciado de 

cada questão.
• O autor defende ideias e você deve percebê-las.
• Observe as relações interparágrafos. Um parágra-

fo geralmente mantém com outro uma relação de 
continuação, conclusão ou falsa oposição. Identifi-
que muito bem essas relações. 

• Sublinhe, em cada parágrafo, o tópico frasal, ou seja, 
a ideia mais importante. 

• Nos enunciados, grife palavras como “correto” ou 
“incorreto”, evitando, assim, uma confusão na hora 
da resposta – o que vale não somente para Inter-
pretação de Texto, mas para todas as demais ques-
tões! 

• Se o foco do enunciado for o tema ou a ideia prin-
cipal, leia com atenção a introdução e/ou a con-
clusão.

• Olhe com especial atenção os pronomes relativos, 
pronomes pessoais, pronomes demonstrativos, 
etc., chamados vocábulos relatores, porque reme-
tem a outros vocábulos do texto.

 
SITES
Disponível em: <http://www.tudosobreconcursos.

com/materiais/portugues/como-interpretar-textos>
Disponível em: <http://portuguesemfoco.com/pf/

09-dicas-para-melhorar-a-interpretacao-de-textos-em-
-provas>

Disponível em: <http://www.portuguesnarede.
com/2014/03/dicas-para-voce-interpretar-melhor-um.
html>

Disponível em: <http://vestibular.uol.com.br/cursi-
nho/questoes/questao-117-portugues.htm>

EXERCÍCIOS COMENTADOS

1. (PCJ-MT – DELEGADO SUBSTITUTO – CESPE – 2017) 

Texto CG1A1AAA
A valorização do direito à vida digna preserva as duas 
faces do homem: a do indivíduo e a do ser político; a 
do ser em si e a do ser com o outro. O homem é inteiro 
em sua dimensão plural e faz-se único em sua condição 
social. Igual em sua humanidade, o homem desiguala-se, 
singulariza-se em sua individualidade. O direito é o ins-
trumento da fraternização racional e rigorosa.
O direito à vida é a substância em torno da qual todos os 
direitos se conjugam, se desdobram, se somam para que 
o sistema fique mais e mais próximo da ideia concretizá-
vel de justiça social.
Mais valeria que a vida atravessasse as páginas da Lei 
Maior a se traduzir em palavras que fossem apenas a re-
velação da justiça. Quando os descaminhos não condu-
zirem a isso, competirá ao homem transformar a lei na 
vida mais digna para que a convivência política seja mais 
fecunda e humana.

Cármen Lúcia Antunes Rocha. Comentário ao artigo 3.º. In: 50 
anos da Declaração Universal dos Direitos Humanos 1948-1998: 

conquistas e desafios. Brasília: OAB, Comissão Nacional de Direitos 
Humanos, 1998, p. 50-1 (com adaptações).

Compreende-se do texto CG1A1AAA que o ser humano 
tem direito 

a) de agir de forma autônoma, em nome da lei da sobre-
vivência das espécies.

b) de ignorar o direito do outro se isso lhe for necessário 
para defender seus interesses.

c) de demandar ao sistema judicial a concretização de 
seus direitos.

d) à institucionalização do seu direito em detrimento dos 
direitos de outros.

e) a uma vida plena e adequada, direito esse que está na 
essência de todos os direitos.

Resposta: Letra E. Em “a”, de agir de forma autôno-
ma, em nome da lei da sobrevivência das espécies = 
incorreta
Em “b”, de ignorar o direito do outro se isso lhe for 
necessário para defender seus interesses = incorreta
Em “c”, de demandar ao sistema judicial a concretiza-
ção de seus direitos = incorreta
Em “d”, à institucionalização do seu direito em detri-
mento dos direitos de outros = incorreta
Em “e”, a uma vida plena e adequada, direito esse que 
está na essência de todos os direitos.
O ser humano tem direito a uma vida digna, adequa-
da, para que consiga gozar de seus direitos – saúde, 
educação, segurança – e exercer seus deveres plena-
mente, como prescrevem todos os direitos: (...) O di-
reito à vida é a substância em torno da qual todos os 
direitos se conjugam (...).
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2. (PCJ-MT - DELEGADO SUBSTITUTO – CESPE-2017)

Texto CG1A1BBB

Segundo o parágrafo único do art. 1.º da Constituição 
da República Federativa do Brasil, “Todo o poder emana 
do povo, que o exerce por meio de representantes elei-
tos ou diretamente, nos termos desta Constituição.” Em 
virtude desse comando, afirma-se que o poder dos juízes 
emana do povo e em seu nome é exercido. A forma de 
sua investidura é legitimada pela compatibilidade com as 
regras do Estado de direito e eles são, assim, autênticos 
agentes do poder popular, que o Estado polariza e exer-
ce. Na Itália, isso é constantemente lembrado, porque 
toda sentença é dedicada (intestata) ao povo italiano, em 
nome do qual é pronunciada.

Cândido Rangel Dinamarco. A instrumentalidade do 
processo. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1987, p. 195 

(com adaptações).

Conforme as ideias do texto CG1A1BBB,

a) o Poder Judiciário brasileiro desempenha seu papel 
com fundamento no princípio da soberania popular.

b) os magistrados do Brasil deveriam ser escolhidos pelo 
voto popular, como ocorre com os representantes dos 
demais poderes.

c) os magistrados italianos, ao contrário dos brasileiros, 
exercem o poder que lhes é conferido em nome de 
seus nacionais.

d) há incompatibilidade entre o autogoverno da magis-
tratura e o sistema democrático.

e) os magistrados brasileiros exercem o poder consti-
tucional que lhes é atribuído em nome do governo 
federal.

Resposta: Letra A. Em “a”, o Poder Judiciário brasilei-
ro desempenha seu papel com fundamento no princí-
pio da soberania popular.
Em “b”, os magistrados do Brasil deveriam ser escolhi-
dos pelo voto popular, como ocorre com os represen-
tantes dos demais poderes = incorreta
Em “c”, os magistrados italianos, ao contrário dos 
brasileiros, exercem o poder que lhes é conferido em 
nome de seus nacionais = incorreta
Em “d”, há incompatibilidade entre o autogoverno da 
magistratura e o sistema democrático = incorreta
Em “e”, os magistrados brasileiros exercem o poder 
constitucional que lhes é atribuído em nome do go-
verno federal = incorreta
A questão deve ser respondida segundo o texto: (...) 
“Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio 
de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.” Em virtude desse comando, afir-
ma-se que o poder dos juízes emana do povo e em 
seu nome é exercido (...).

3. (PCJ-MT – DELEGADO SUBSTITUTO – CESPE – 2017)

Texto CG1A1CCC

A injustiça, Senhores, desanima o trabalho, a honestida-
de, o bem; cresta em flor os espíritos dos moços, semeia 
no coração das gerações que vêm nascendo a semente 
da podridão, habitua os homens a não acreditar senão na 
estrela, na fortuna, no acaso, na loteria da sorte; promove 
a desonestidade, a venalidade, a relaxação; insufla a cor-
tesania, a baixeza, sob todas as suas formas. 
De tanto ver triunfar as nulidades, de tanto ver prospe-
rar a desonra, de tanto ver crescer a injustiça, de tanto 
ver agigantarem-se os poderes nas mãos dos maus, o 
homem chega a desanimar da virtude, a rir-se da honra, 
a ter vergonha de ser honesto. E, nessa destruição geral 
das nossas instituições, a maior de todas as ruínas, Se-
nhores, é a ruína da justiça, corroborada pela ação dos 
homens públicos. E, nesse esboroamento da justiça, a 
mais grave de todas as ruínas é a falta de penalidade aos 
criminosos confessos, é a falta de punição quando ocor-
re um crime de autoria incontroversa, mas ninguém tem 
coragem de apontá-la à opinião pública, de modo que a 
justiça possa exercer a sua ação saneadora e benfazeja.

Rui Barbosa. Obras completas de Rui Barbosa. Vol. XLI. 
1914. Internet: <www.casaruibarbosa.gov.br> (com 

adaptações).

Infere-se do texto CG1A1CCC que 

I - a injustiça faz que as “gerações que vêm nascendo” se-
jam mais desonestas e rudes que as gerações passadas.
II - a injustiça é considerada um empecilho à atuação ín-
tegra e idônea das gerações futuras.
III - a injustiça é responsável pela degradação dos ho-
mens, que, desanimados, ficam à mercê do destino.

Assinale a opção correta.

a) Apenas o item I está certo.
b) Apenas o item II está certo.
c) Apenas os itens I e III estão certos.
d) Apenas os itens II e III estão certos.
e) Todos os itens estão certos.

Resposta: Letra B. I - a injustiça faz que as “gerações 
que vêm nascendo” sejam mais desonestas e rudes 
que as gerações passadas = incorreta
II - a injustiça é considerada um empecilho à atuação 
íntegra e idônea das gerações futuras.
III - a injustiça é responsável pela degradação dos ho-
mens, que, desanimados, ficam à mercê do destino = 
incorreta
Com base na leitura do texto, a única afirmação cor-
reta é a de que a injustiça impede a atuação honesta, 
idônea das gerações futuras, pois (...) semeia no co-
ração das gerações que vêm nascendo a semente da 
podridão (...).
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4. (SERES-PE – AGENTE DE SEGURANÇA 
PENITENCIÁRIA – CESPE – 2017) 

Texto 1A1AAA

Após o processo de redemocratização, com o fim da 
ditadura militar, em meados da década de 80 do século 
passado, era de se esperar que a democratização das 
instituições tivesse como resultado direto a consolidação 
da cidadania — compreendida de modo amplo, 
abrangendo as três categorias de direitos: civis, políticos 
e sociais. Sobressaem, porém, problemas que configuram 
mais desafios para a cidadania brasileira, como a violência 
urbana — que ameaça os direitos individuais — e o 
desemprego — que ameaça os direitos sociais.
No Brasil, o crime aumentou significantemente a partir de 
1980, impacto do processo de modernização pelo qual o 
país passou. Isso sugere que o boom do consumo colocou 
em circulação bens de alto valor e, consequentemente, 
aumentou as oportunidades para o crime, inclusive 
porque a maior mobilidade de pessoas torna o espaço 
social mais anônimo, menos supervisionado.
Nesse contexto, justiça criminal passa a ser cada vez mais 
dissociada de justiça social e reconstrução da sociedade. 
O objetivo em relação à criminalidade torna-se bem 
menos ambicioso: o controle. A prisão ganha mais 
importância na modernidade tardia, porque satisfaz 
uma dupla necessidade dessa nova cultura: castigo e 
controle do risco. Essa postura às vezes proporciona 
controle, porém não segurança, pois o Estado tem o 
poder limitado de manter a ordem por meio da polícia, 
sendo necessário dividir as tarefas de controle com 
organizações locais e com a comunidade.

Jacqueline Carvalho da Silva. Manutenção da ordem 
pública e garantia dos direitos individuais: os desafios 

da polícia em sociedades democráticas. In: Revista 
Brasileira de Segurança Pública. São Paulo, ano 5, 8.ª 

ed., fev. – mar./2011, p. 84-5 (com adaptações).

De acordo com o texto 1A1AAA, a restauração da 
democracia no Brasil evidenciou

a) a diminuição do controle social decorrente do aumen-
to da mobilidade de pessoas.

b) o crescimento da produção de bens de alto valor de-
corrente do aumento do poder de consumo.

c) a existência de problemas sociais que dificultam a con-
solidação da cidadania.

d) a modernidade do mercado interno e das instituições 
públicas brasileiras.

e) o medo nas metrópoles provocado pelo aumento da 
violência urbana e do desemprego.

Resposta: Letra C. Em “a”, a diminuição do controle 
social decorrente do aumento da mobilidade de pes-
soas = incorreta
Em “b”, o crescimento da produção de bens de alto 
valor decorrente do aumento do poder de consumo 
= incorreta
Em “c”, a existência de problemas sociais que dificul-
tam a consolidação da cidadania.
Em “d”, a modernidade do mercado interno e das ins-
tituições públicas brasileiras = incorreta

Em “e”, o medo nas metrópoles provocado pelo au-
mento da violência urbana e do desemprego = in-
correta
Ao texto: Após o processo de redemocratização, com 
o fim da ditadura militar, em meados da década de 
80 do século passado, era de se esperar que a de-
mocratização das instituições tivesse como resultado 
direto a consolidação da cidadania — compreendida 
de modo amplo, abrangendo as três categorias de 
direitos: civis, políticos e sociais. Sobressaem, porém, 
problemas que configuram mais desafios para a cida-
dania brasileira, como a violência urbana — que ame-
aça os direitos individuais — e o desemprego — que 
ameaça os direitos sociais (...). = problemas sociais 
que dificultam a consolidação da cidadania.

5. (PREFEITURA DE SÃO LUÍS-MA – CONHECIMENTOS 
BÁSICOS – CARGOS DE TÉCNICO MUNICIPAL – NÍVEL 
MÉDIO – CESPE – 2017) 

Texto CB3A2AAA

Tinha chegado o tempo da colheita, era uma manhã 
risonha, e bela, como o rosto de um infante, entretanto eu 
tinha um peso enorme no coração. Sim, eu estava triste, 
e não sabia a que atribuir minha tristeza. Era a primeira 
vez que me afligia tão incompreensível pesar. Minha filha 
sorria para mim, era ela gentilzinha, e em sua inocência 
semelhava um anjo. Desgraçada de mim! Deixei-a nos 
braços de minha mãe e fui-me à roça colher milho. Ah! 
Nunca mais devia eu vê-la...
Ainda não tinha vencido cem braças de caminho, quando 
um assobio, que repercutiu nas matas, me veio orientar 
acerca do perigo iminente que aí me aguardava. E logo 
dois homens apareceram e me amarraram com cordas. 
Era uma prisioneira — era uma escrava! Foi embalde que 
supliquei, em nome de minha filha, que me restituíssem a 
liberdade: os bárbaros sorriam-se das minhas lágrimas e 
me olhavam sem compaixão. Julguei enlouquecer, julguei 
morrer, mas não me foi possível... a sorte me reservava 
ainda longos caminhos.
Meteram-me a mim e a mais trezentos companheiros de 
infortúnio e de cativeiro no estreito e infecto porão de um 
navio. Trinta dias de cruéis tormentos e de falta absoluta 
de tudo quanto é mais necessário à vida passamos nessa 
sepultura, até que aportamos nas praias brasileiras. Para 
caber a mercadoria humana no porão, fomos amarrados 
em pé e, para que não houvesse receio de revolta, 
acorrentados como os animais ferozes das nossas matas, 
que se levam para recreio dos potentados da Europa. 
Davam-nos a água imunda, podre e dada com mesquinhez; 
a comida má e ainda mais porca: vimos morrer ao nosso 
lado muitos companheiros à falta de ar, de alimento e de 
água. É horrível lembrar que criaturas humanas tratem a 
seus semelhantes assim e que não lhes doa a consciência 
de levá-los à sepultura, asfixiados e famintos.

Maria Firmina dos Reis. Úrsula. Florianópolis: Ed. 
Mulheres, 2004, p. 116-7 (com adaptações)
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POLÍTICA NACIONAL DE ATENÇÃO BÁSICA APROVADA PELO MINISTÉRIO DA SAÚDE DO 
BRASIL. DIRETRIZES E NORMAS PARA A ATENÇÃO BÁSICA, PARA A ESTRATÉGIA SAÚDE DA 
FAMÍLIA E O PROGRAMA AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE. BRASIL. MINISTÉRIO DA 
SAÚDE. PORTARIA Nº 2.488 DE 21 DE OUTUBRO DE 2011. APROVA A POLÍTICA NACIONAL 
DE ATENÇÃO BÁSICA, ESTABELECENDO A REVISÃO DE DIRETRIZES E NORMAS PARA A 
ORGANIZAÇÃO DA ATENÇÃO BÁSICA, PARA A ESTRATÉGIA SAÚDE DA FAMÍLIA (ESF) E O 
PROGRAMA AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE (PACS). 

PNAB - Política Nacional de Atenção Básica

A Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) é resultado da experiência acumulada de vários atores envolvidos 
historicamente com o desenvolvimento e a consolidação do Sistema Único de Saúde (SUS), como movimentos sociais, 
usuários, trabalhadores e gestores das três esferas de governo.

No Brasil, a atenção básica (AB) é desenvolvida com alto grau de descentralização, capilaridade e próxima da vida 
das pessoas. Deve ser o contato preferencial dos usuários, a principal porta de entrada e o centro de comunicação com 
toda a Rede de Atenção à Saúde. Por isso, é fundamental que ela se oriente pelos princípios da universalidade, da aces-
sibilidade, do vínculo, da continuidade do cuidado, da integralidade da atenção, da responsabilização, da humanização, 
da equidade e da participação social.

As Unidades Básicas de Saúdes instaladas perto de onde as pessoas moram, trabalham, estudam e vivem desem-
penham um papel central na garantia à população de acesso a uma atenção à saúde de qualidade. Dotar estas uni-
dades da infraestrutura necessária a este atendimento é um desafio que o Brasil único país do mundo com mais de 
100 milhões de habitantes com um sistema de saúde público, universal, integral e gratuito está enfrentando com os 
investimentos do Ministério da Saúde. Essa missão faz parte da estratégia Saúde Mais Perto de Você, que enfrenta os 
entraves à expansão e ao desenvolvimento da atenção básica no País.

Em 2012, além do aumento dos recursos (quase 40% em relação a 2010) repassados fundo a fundo desde a criação 
do PAB, a nova PNAB mudou o desenho do financiamento federal para a atenção básica, passando a combinar equida-
de e qualidade. Em relação à equidade, o PAB Fixo diferencia o valor per capita por município, beneficiando o município 
mais pobre, menor, com maior percentual de população pobre e extremamente pobre e com as menores densidades 
demográficas. Pelo viés da qualidade, induz a mudança de modelo por meio da Estratégia Saúde da Família e cria um 
componente de qualidade que avalia, valoriza e premia equipes e municípios, garantindo aumento do repasse de re-
cursos em função da contratualização de compromissos e do alcance de resultados, a partir da referência de padrões 
de acesso e qualidade pactuados de maneira tripartite.

A nova PNAB atualizou conceitos na política e introduziu elementos ligados ao papel desejado da AB na ordenação 
das Redes de Atenção. Avançou no reconhecimento de um leque maior de modelagens de equipes para as diferentes 
populações e realidades do Brasil. Além dos diversos formatos de equipes de Saúde da Família (eSF), houve a inclusão 
de equipes de Atenção Básica (EAB) para a população de rua (Consultórios na Rua), ampliação do número de municí-
pios que podem ter Núcleos de Apoio à Saúde da Família (NASF), simplificou e facilitou as condições para que sejam 
criadas UBS Fluviais e eSF para as Populações Ribeirinhas.

A nova política articula a AB com importantes iniciativas do SUS, como a ampliação das ações intersetoriais e de 
promoção da saúde, com a universalização Programa Saúde na Escola (PSE) e expansão dele às creches – acordo com 
as indústrias e escolas para uma alimentação mais saudável, implantação de mais de quatro mil polos da Academia da 
Saúde até 2014. O Telessaúde, a integração dos sistemas de informação e a nova política de regulação apontam para a 
ampliação da resolubilidade da AB e para a continuidade do cuidado do usuário, que precisa da atenção especializada.

Em parceria com Estados e municípios, o governo federal está investindo 3,5 bilhões de reais para modernizar e qua-
lificar o atendimento à população. Serão construídas novas e mais amplas UBS, reformadas, ampliadas e informatizadas 
as já existentes. Ao todo, serão mais de 3 mil construídas e mais de 20 mil reformadas, ampliadas e informatizadas.

Estamos trabalhando para ter uma atenção básica que responda, perto da casa das pessoas, à maioria das neces-
sidades de saúde, com agilidade e qualidade e de modo acolhedor e humanizado.

Tudo isso é fruto do empenho cotidiano e das conquistas de meio milhão de trabalhadores e trabalhadoras de 
saúde, das gestoras e gestores e o conjunto de atores sociais, que se dedicam e constroem diariamente uma atenção 
básica de qualidade para todos os cidadãos brasileiros.

DOS PRINCÍPIOS E DIRETRIZES GERAIS DA ATENÇÃO BÁSICA

A atenção básica caracteriza-se por um conjunto de ações de saúde, no âmbito individual e coletivo, que abrange 
a promoção e a proteção da saúde, a prevenção de agravos, o diagnóstico, o tratamento, a reabilitação, a redução 
de danos e a manutenção da saúde com o objetivo de desenvolver uma atenção integral que impacte na situação de 
saúde e autonomia das pessoas e nos determinantes e condicionantes de saúde das coletividades. É desenvolvida por 
meio do exercício de práticas de cuidado e gestão, democráticas e participativas, sob forma de trabalho em equipe, 
dirigidas a populações de territórios definidos, pelas quais assume a responsabilidade sanitária, considerando a di-
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namicidade existente no território em que vivem essas 
populações. Utiliza tecnologias de cuidado complexas e 
variadas que devem auxiliar no manejo das demandas e 
necessidades de saúde de maior frequência e relevância 
em seu território, observando critérios de risco, vulne-
rabilidade, resiliência e o imperativo ético de que toda 
demanda, necessidade de saúde ou sofrimento devem 
ser acolhidos.

É desenvolvida com o mais alto grau de descentrali-
zação e capilaridade, próxima da vida das pessoas. Deve 
ser o contato preferencial dos usuários, a principal porta 
de entrada e centro de comunicação da Rede de Atenção 
à Saúde. Orienta-se pelos princípios  da universalidade, 
da acessibilidade, do vínculo, da continuidade do cuida-
do, da integralidade da atenção, da responsabilização, 
da humanização, da equidade e da participação social. 
A atenção básica considera o sujeito em sua singularida-
de e inserção sociocultural, buscando produzir a atenção 
integral.

A Atenção Básica tem como fundamentos e diretri-
zes:

I - Ter território adstrito sobre o mesmo, de forma a 
permitir o planejamento, a programação descentrali-
zada e o desenvolvimento de ações setoriais e interse-
toriais com impacto na situação, nos condicionantes 
e nos determinantes da saúde das coletividades que 
constituem aquele território, sempre em consonância 
com o princípio da equidade;
II - Possibilitar o acesso universal e contínuo a servi-
ços de saúde de qualidade e resolutivos, caracteriza-
dos como a porta de entrada aberta e preferencial da 
rede de atenção, acolhendo os usuários e promoven-
do a vinculação e corresponsabilização pela atenção 
às suas necessidades de saúde. O estabelecimento de 
mecanismos que assegurem acessibilidade e acolhi-
mento pressupõe uma lógica de organização e fun-
cionamento do serviço de saúde que parte do princí-
pio de que a unidade de saúde deva receber e ouvir 
todas as pessoas que procuram os seus serviços, de 
modo universal e sem diferenciações excludentes. O 
serviço de saúde deve se organizar para assumir sua 
função central de acolher, escutar e oferecer uma res-
posta positiva, capaz de resolver a grande maioria dos 
problemas de saúde da população e/ou de minorar 
danos e sofrimentos desta, ou ainda se responsabilizar  
pela resposta, ainda que esta seja ofertada em outros 
pontos de atenção da rede. A proximidade e a capa-
cidade de acolhimento, vinculação, responsabilização 
e resolutividade são fundamentais para a efetivação 
da atenção básica como contato e porta de entrada 
preferencial da rede de atenção;
III - Adscrever os usuários e desenvolver relações de 
vínculo e responsabilização entre as equipes e a popu-
lação adscrita, garantindo a continuidade das ações 
de saúde e a longitudinalidade do cuidado. A adscri-
ção dos usuários é um processo de vinculação de pes-
soas e/ou famílias e grupos a profissionais/equipes, 
com o objetivo de ser referência para o seu cuidado. 
O vínculo, por sua vez, consiste na construção de re-
lações de afetividade e confiança entre o usuário e o 
trabalhador da saúde, permitindo o aprofundamen-

to do processo de corresponsabilização pela saúde, 
construído ao longo do tempo, além de carregar, em 
si, um potencial terapêutico. A longitudinalidade do 
cuidado pressupõe a continuidade da relação clínica, 
com construção de vínculo e responsabilização en-
tre profissionais e usuários ao longo do tempo e de 
modo permanente, acompanhando os efeitos das in-
tervenções em saúde e de outros elementos na vida 
dos usuários, ajustando condutas quando necessário, 
evitando a perda de referências e diminuindo os ris-
cos de iatrogenia decorrentes do desconhecimento das 
histórias de vida e da coordenação do cuidado;
IV - Coordenar a integralidade em seus vários as-
pectos, a saber: integrando as ações programáticas 
e demanda espontânea; articulando as ações de pro-
moção à saúde, prevenção de agravos, vigilância à 
saúde, tratamento e reabilitação e manejo das diver-
sas tecnologias de cuidado e de gestão necessárias a 
estes fins e à ampliação da autonomia dos usuários e 
coletividades; trabalhando de forma multiprofissional, 
interdisciplinar e em equipe; realizando a gestão do 
cuidado integral do usuário e coordenando-o no con-
junto da rede de atenção. A presença de diferentes for-
mações profissionais, assim como um alto grau de ar-
ticulação entre os profissionais, é essencial, de forma 
que não só as ações sejam compartilhadas, mas tam-
bém tenha lugar um processo interdisciplinar no qual 
progressivamente os núcleos de competência profis-
sionais específicos vão enriquecendo o campo comum 
de competências, ampliando, assim, a capacidade de 
cuidado de toda a equipe. Essa organização pressu-
põe o deslocamento do processo de trabalho centra-
do em procedimentos, profissionais para um processo 
centrado no usuário, onde o cuidado do usuário é o 
imperativo ético-político que organiza a intervenção 
técnico-científica; e
V - Estimular a participação dos usuários como forma 
de ampliar sua autonomia e capacidade na constru-
ção do cuidado à sua saúde e das pessoas e coletivida-
des do território, no enfrentamento dos determinantes 
e condicionantes de saúde, na organização e orien-
tação dos serviços de saúde a partir de lógicas mais 
centradas no usuário e no exercício do controle social. 
A Política Nacional de Atenção Básica considera os 
termos “atenção básica” e “Atenção Primária à Saú-
de”, nas atuais concepções, como termos equivalentes. 
Associa a ambos: os princípios e as diretrizes definidos 
neste documento. A Política Nacional de Atenção Bá-
sica tem na Saúde da Família sua estratégia prioritá-
ria para expansão e consolidação da atenção básica. 
A qualificação da Estratégia Saúde da Família e de 
outras estratégias de organização da atenção básica 
deverá seguir as diretrizes da atenção básica e do SUS, 
configurando um processo progressivo e singular que 
considera e inclui as especificidades locorregionais.

Fonte: http://189.28.128.100/dab/docs/publicacoes/
geral/pnab.pdf
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ESTATUTO DO IDOSO. BRASIL. LEI N° 
10.741, DE 1° DE OUTUBRO DE 2003. 
DISPÕE SOBRE O ESTATUTO DO IDOSO E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

O tratamento do idoso no campo dos direitos 
humanos

Os idosos costumam ser afastados do convívio social à 
medida em que adquirem mais dificuldades de saúde, natu-
rais ao processo de envelhecimento. A lógica da “descarta-
bilidade” do ser humano e da produtividade em massa que 
teima em persistir na sociedade leva à intensificação deste 
movimento de rejeição, cabendo ao Direito assumir uma 
postura de promoção da igualdade material dos idosos, por 
medidas judiciais, legislativas e executivas pertinentes.

No plano da proteção internacional dos direitos hu-
manos deste grupo de pessoas, já ocorreu algum avanço, 
mas este é ainda distante se comparado ao sistema de 
proteção de outros grupos vulneráveis específicos, como 
mulheres e pessoas portadoras de deficiência.

Em relação à ONU, ainda não há Convenção específica 
de proteção, mas apenas normativas principiológicas não 
diretamente coativas, que podem ser combinadas com 
normas genéricas como as dos Pactos Internacionais de 
1966. Neste sentido, de forma mais relevante, em 1991 
sobrevieram os Princípios das Nações Unidas para as Pes-
soas Idosas; e em 2002, na II Conferência Internacional 
de Madri sobre o Envelhecimento, surgiram a Declaração 
Política e o Plano de Ação Internacional de Madri sobre 
Envelhecimento (MIPAA), estes de ordem um pouco mais 
pragmática.

Em janeiro de 2010, o Comitê Consultivo do Conselho 
de Direitos Humanos das Nações Unidas publicou estudo 
apontando a necessidade de uma convenção internacio-
nal específica, o que indica que futuramente é possível 
que tal documento seja elaborado e ratificado pelos paí-
ses-membros da ONU.

Vale colacionar alguns trechos dos Princípios das Na-
ções Unidas para as Pessoas Idosas, de ordem mais ge-
nérica, identificando as pretendidas políticas da ONU em 
favor deste grupo vulnerável ao dividir em categorias as 
esferas de proteção específica a ser conferida:

a) Independência (princípios 1 a 6): acesso à ali-
mentação, água, alojamento, vestuário e cuidados 
de saúde adequados, recebendo recursos para tan-
to (apoio do Estado, da comunidade e da família); 
direito ao trabalho ou a outro rendimento; direito 
de decidir junto com a sociedade quando é o mo-
mento de deixar de ter uma vida ativa de partici-
pação social e política, dedicando-se ao repouso 
com dignidade; acesso a programas de educação 
e formação; convivência em ambientes seguros e 
adaptáveis às suas necessidades e preferências; 
residência em seu próprio domicílio tanto quanto 
possível;

b) Participação (princípios 7 a 9): permanência na 
integração em sociedade, participando na formu-
lação e execução de políticas que o afetem dire-
tamente, compartilhando suas experiências, co-

nhecimentos e aptidões; possibilidade de prestar 
serviços à comunidade, inclusive voluntariamente, 
no que for de seu interesse e capacidade; constru-
ção de movimentos e associações de idosos;

c) Assistência (princípios 10 a 14): aproveitar os 
benefícios dos cuidados e da proteção da família 
e da comunidade, conforme os valores culturais 
de cada sociedade; acesso a cuidados de saúde 
que o garantam bem-estar físico, mental e emo-
cional, inclusive preventivos; utilização de meios 
adequados de assistência em âmbito institucional 
em prol de proteção, reabilitação e estimulação 
social e mental num ambiente humano e seguro; 
acesso a serviços jurídicos; gozo dos direitos hu-
manos e liberdades fundamentais onde quer que 
se encontrem (lar próprio ou instituições de assis-
tência), com pleno respeito de sua dignidade e do 
seu direito de decidir seu próprio destino;

d) Realização pessoal (princípios 15 e 16): possi-
bilidade de procurar oportunidades com vista ao 
pleno desenvolvimento do seu potencial; acesso 
aos recursos educativos, culturais, espirituais e re-
creativos da sociedade;

e) Dignidade (princípios 17 e 18): possibilidade de 
viver com dignidade e segurança, sem serem ex-
plorados ou maltratados física ou mentalmente; 
tratamento de forma justa, independentemente 
da sua idade, gênero, origem racial ou étnica, de-
ficiência ou outra condição, e sendo devidamente 
valorizados.

Por sua vez, no âmbito regional, destaca-se a men-
ção do Protocolo à Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos: 

“Artigo 18 - Proteção de pessoas idosas, PCADH. Toda 
pessoa tem direito à proteção especial na velhice. Nes-
se sentido, os Estados Partes comprometemse a adotar 
de maneira progressiva as medidas necessárias a fim 
de pôr em prática este direito e, especialmente, a: 
a) Proporcionar instalações adequadas, bem como 
alimentação e assistência médica especializada, às 
pessoas de idade avançada que careçam delas e não 
estejam em condições de provê-las por seus próprios 
meios; 
b) Executar programas trabalhistas específicos desti-
nados a dar a pessoas idosas a possibilidade de rea-
lizar atividade produtiva adequada às suas capacida-
des, respeitando sua vocação ou desejos; 
c) Promover a formação de organizações sociais des-
tinadas a melhorar a qualidade de vida das pessoas 
idosas”.

Ainda, a OEA aprovou em 15 de junho de 2015 a Con-
venção Interamericana sobre a Proteção dos Direitos 
Humanos das Pessoas Idosas, ainda não incorporada 
ao ordenamento interno brasileiro. Logo, a proteção 
específica destes direitos avançou substancialmente no 
ano de 2015 dentro do sistema interamericano, primeiro 
sistema a criar um tratado internacional específico para 
o resguarde das pessoas idosas. Conforme o disposto no 
primeiro artigo do documento: “O objetivo da Conven-
ção é promover, proteger e assegurar o reconhecimento 
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e o pleno gozo e exercício, em condições de igualdade, 
de todos os direitos humanos e liberdades fundamen-
tais do idoso, a fim de contribuir para sua plena inclusão, 
integração e participação na sociedade”. Frisa-se, ade-
mais, no mesmo dispositivo, que o disposto em tal Con-
venção Interamericana não deve ser interpretado como 
uma limitação a direitos ou benefícios mais amplos ou 
adicionais reconhecidos pelo direito internacional ou pe-
las legislações internas dos Estados-partes em favor dos 
idosos.

Também, no artigo 3º da Convenção são trazidos prin-
cípios gerais que lhe são inerentes, a saber, a promoção e 
defesa dos direitos humanos e liberdades fundamentais 
do idoso; a valorização do idoso, seu papel na socieda-
de e sua contribuição ao desenvolvimento; a dignidade, 
independência, protagonismo e autonomia do idoso; a 
igualdade e não discriminação; a participação, integração 
e inclusão plena e efetiva na sociedade; o bem-estar e 
cuidado; a segurança física, econômica e social; a autor-
realização; a equidade e igualdade de gênero e enfoque 
do curso de vida; a solidariedade e o fortalecimento da 
proteção familiar e comunitária; o bom tratamento e a 
atuação preferencial; o enfoque diferencial para o gozo 
efetivo dos direitos do idoso; o respeito e a valorização 
da diversidade cultural; a proteção judicial efetiva; bem 
como a responsabilidade do Estado e a participação da 
família e da comunidade na integração ativa, plena e pro-
dutiva do idoso dentro da sociedade, bem como em seu 
cuidado e atenção, de acordo com a legislação interna.

Por fim, são elencados na Convenção alguns direitos 
protegidos: igualdade e não discriminação por razões de 
idade (artigo 5º); direito à vida e à dignidade na velhice 
(artigo 6º); direito à independência e à autonomia (artigo 
7º); direito à participação e integração comunitária (ar-
tigo 8º); direito à segurança e a uma vida sem nenhum 
tipo de violência (artigo 9º); direito a não ser submetido 
à tortura nem a penas ou tratamentos cruéis, desumanos 
ou degradantes (artigo 10); direito a manifestar consen-
timento livre e informado no âmbito da saúde (artigo 
11); direitos do idoso que recebe serviços de cuidado de 
longo prazo (artigo 12); direito à liberdade pessoal (arti-
go 13); direito à liberdade de expressão e opinião e ao 
acesso à informação (artigo 14); direito à nacionalidade e 
à liberdade de circulação (artigo 15); direito à intimidade 
e à privacidade (art. 16); direito à seguridade social (art. 
17); direito ao trabalho (artigo 18); direito à saúde (artigo 
19); direito à educação (artigo 20); direito à cultura (arti-
go 21); direito à recreação, ao esporte e ao lazer (artigo 
22); direito à propriedade (artigo 23); direito à moradia 
(artigo 24); direito a um meio ambiente saudável (artigo 
25); direito à acessibilidade e à mobilidade pessoal (ar-
tigo 26); direitos políticos (artigo 27); direito de reunião 
e de associação (artigo 28); situações de risco e emer-
gências humanitárias (artigo 29); igual reconhecimento 
como pessoa perante a lei (artigo 30); e acesso à justiça 
(artigo 31).

Não se pode deixar de reconhecer, veja-se, que os 
avanços das indústrias médica e farmacológica, a prática 
de bons hábitos alimentares e esportivos/recreativos, a 
gradativa melhoria das condições de saneamento básico 
e as políticas voltadas à previdência social têm promo-
vido um processo geral de envelhecimento das popula-

ções de alguns países (o que se soma, geralmente, à que-
da nos índices de natalidade). O direito internacional dos 
direitos humanos, portanto, não pode deixar desampa-
rada esta nova realidade em rápido processo evolutivo.

O tratamento do idoso no direito constitucional

Estabelece a Constituição Federal em seu artigo 230, 
inserido no título VII (Ordem Social), capítulo VII sobre 
a proteção da Família, da Criança, do Adolescente, do 
Jovem e do Idoso:

Art. 230. A família, a sociedade e o Estado têm o dever 
de amparar as pessoas idosas, assegurando sua parti-
cipação na comunidade, defendendo sua dignidade e 
bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida.
§ 1º Os programas de amparo aos idosos serão execu-
tados preferencialmente em seus lares.
§ 2º Aos maiores de sessenta e cinco anos é garantida 
a gratuidade dos transportes coletivos urbanos.

Ainda, a segunda parte do artigo 229, CF preconiza 
que “[...] os filhos maiores têm o dever de ajudar e ampa-
rar os pais na velhice, carência ou enfermidade”. Conso-
lida o dever de solidariedade familiar, compensando os 
pais que criaram seus filhos quando tinham condições e 
que hoje se encontram na posição de necessitados. Con-
tudo, este dever de amparo não é exclusivo da família, 
conforme se extrai do artigo 230, CF.

O fato de uma pessoa ter se tornado idosa não a 
transforma numa parte dispensável da sociedade, que 
merece isolamento. Pelo contrário, suas experiências de-
vem ser valorizadas e incorporadas nas práticas sociais, 
tornando-as mais adequadas. Assim, Estado, família e 
sociedade possuem o dever compartilhado de conferir 
assistência aos idosos. 

O amparo aos idosos inclui múltiplas facetas: parti-
cipação na comunidade, dignidade, bem-estar e vida. 
Além disso, os programas de assistência, que prestam 
este amparo, devem ser executados de preferência em 
seus lares. 

O artigo 230, CF também assegura de forma expres-
sa a gratuidade dos transportes coletivos urbanos aos 
maiores de 65 anos.

Histórico do estatuto do idoso

A Lei nº 10.741, de 01 de outubro de 2003, que ins-
titui o Estatuto do Idoso, dispõe sobre papel da família, 
da comunidade, da sociedade e do Poder Público de as-
segurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação 
do direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à 
cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, 
à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência 
familiar e comunitária.

O panorama demográfico mundial tem apresentado 
mudanças nos últimos anos devido ao declínio das ta-
xas de fertilidade e mortalidade e como decorrência a 
longevidade tem-se apresentado como um fenômeno 
real. 

O Brasil tem sido surpreendido por uma significativa 
mudança demográfica. Atualmente apresenta cerca de 
15 milhões de idosos e, segundo projeção do IBGE, no 
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E/OU MOUSE; JANELAS (NAVEGAÇÃO NO WINDOWS E O TRABALHO COM ARQUIVOS, 
PASTAS E BIBLIOTECAS), PAINEL DE CONTROLE E LIXEIRA: SABER EXIBIR, ALTERAR, 
ORGANIZAR, IDENTIFICAR, USAR E CONFIGURAR AMBIENTES, COMPONENTES DA JANELA, 
MENUS, BARRAS DE FERRAMENTAS E ÍCONES; USAR AS FUNCIONALIDADES DAS JANELAS, 
PROGRAMA E APLICATIVOS UTILIZANDO AS PARTES DA JANELA (BOTÕES, PAINÉIS, 
LISTAS, CAIXA DE PESQUISA, CAIXAS DE MARCAÇÃO, MENUS, ÍCONES E ETC.), TECLADO 
E/OU MOUSE; BIBLIOTECAS, ARQUIVOS, PASTAS, ÍCONES E ATALHOS: REALIZAR AÇÕES E 
OPERAÇÕES SOBRE BIBLIOTECAS, ARQUIVOS, PASTAS, ÍCONES E ATALHOS: LOCALIZAR, 
COPIAR, MOVER, CRIAR, CRIAR ATALHOS, CRIPTOGRAFAR, OCULTAR, EXCLUIR,
 RECORTAR, COLAR, RENOMEAR, ABRIR, ABRIR COM, EDITAR, ENVIAR PARA, 
PROPRIEDADES E ETC.; E NOMES VÁLIDOS: IDENTIFICAR E UTILIZAR NOMES 
VÁLIDOS PARA BIBLIOTECAS, ARQUIVOS, PASTAS, ÍCONES E ATALHOS. 

WINDOWS

O Windows assim como tudo que envolve a informática passa por uma atualização constante, os concursos públicos 
em seus editais acabam variando em suas versões, por isso vamos abordar de uma maneira geral tanto as versões do 
Windows quanto do Linux.

O Windows é um Sistema Operacional, ou seja, é um software, um programa de computador desenvolvido por 
programadores através de códigos de programação. Os Sistemas Operacionais, assim como os demais softwares, são 
considerados como a parte lógica do computador, uma parte não palpável, desenvolvida para ser utilizada apenas 
quando o computador está em funcionamento. O Sistema Operacional (SO) é um programa especial, pois é o primeiro 
a ser instalado na máquina.

Quando montamos um computador e o ligamos pela primeira vez, em sua tela serão mostradas apenas algumas 
rotinas presentes nos chipsets da máquina. Para utilizarmos todos os recursos do computador, com toda a qualidade 
das placas de som, vídeo, rede, acessarmos a Internet e usufruirmos de toda a potencialidade do hardware, temos que 
instalar o SO.

Após sua instalação é possível configurar as placas para que alcancem seu melhor desempenho e instalar os demais 
programas, como os softwares aplicativos e utilitários.

O SO gerencia o uso do hardware pelo software e gerencia os demais programas.
A diferença entre os Sistemas Operacionais de 32 bits e 64 bits está na forma em que o processador do computa-

dor trabalha as informações. O Sistema Operacional de 32 bits tem que ser instalado em um computador que tenha o 
processador de 32 bits, assim como o de 64 bits tem que ser instalado em um computador de 64 bits.

Os Sistemas Operacionais de 64 bits do Windows, segundo o site oficial da Microsoft, podem utilizar mais memória 
que as versões de 32 bits do Windows. “Isso ajuda a reduzir o tempo despendido na permuta de processos para dentro 
e para fora da memória, pelo armazenamento de um número maior desses processos na memória de acesso aleatório 
(RAM) em vez de fazê-lo no disco rígido. Por outro lado, isso pode aumentar o desempenho geral do programa”.

WINDOWS 7

Para saber se o Windows é de 32 ou 64 bits, basta:
1.  Clicar no botão Iniciar , clicar com o botão direito em computador e clique em Propriedades.
2.  Em sistema, é possível exibir o tipo de sistema.
“Para instalar uma versão de 64 bits do Windows 7, você precisará de um processador capaz de executar uma versão 

de 64 bits do Windows. Os benefícios de um sistema operacional de 64 bits ficam mais claros quando você tem uma 
grande quantidade de RAM (memória de acesso aleatório) no computador, normalmente 4 GB ou mais. Nesses casos, 
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como um sistema operacional de 64 bits pode processar 
grandes quantidades de memória com mais eficácia do 
que um de 32 bits, o sistema de 64 bits poderá responder 
melhor ao executar vários programas ao mesmo tempo e 
alternar entre eles com frequência”.

Uma maneira prática de usar o Windows 7 (Win 7) é 
reinstalá-lo sobre um SO já utilizado na máquina. Nesse 
caso, é possível instalar:

- Sobre o Windows XP;
- Uma versão Win 7 32 bits, sobre Windows Vista 

(Win Vista), também 32 bits;
- Win 7 de 64 bits, sobre Win Vista, 32 bits;
- Win 7 de 32 bits, sobre Win Vista, 64 bits;
- Win 7 de 64 bits, sobre Win Vista, 64 bits;
- Win 7 em um computador e formatar o HD duran-

te a insta- lação;
- Win 7 em um computador sem SO;

Antes de iniciar a instalação, devemos verificar qual 
tipo de instalação será feita, encontrar e ter em mãos a 
chave do produto, que é um código que será solicitado 
durante a instalação.

Vamos adotar a opção de instalação com formatação 
de disco rígido, segundo o site oficial da Microsoft Cor-
poration:

- Ligue o seu computador, de forma que o Windows 
seja inicializado normalmente, insira do disco de 
instalação do Windows 7 ou a unidade flash USB e 
desligue o seu computador.

- Reinicie o computador.
- Pressione qualquer tecla, quando solicitado a fazer 

isso, e siga as instruções exibidas.
- Na página de Instalação Windows, insira seu idio-

ma ou outras preferências e clique em avançar.
- Se a página de Instalação Windows não aparecer 

e o programa não solicitar que você pressione al-
guma tecla, talvez seja necessário alterar algumas 
configurações do sistema. Para obter mais infor-
mações sobre como fazer isso, consulte. Inicie o 
seu computador usando um disco de instalação do 
Windows 7 ou um pen drive USB.

- Na página Leia os termos de licença, se você acei-
tar os termos de licença, clique em aceito os ter-
mos de licença e em avançar.

- Na página que tipo de instalação você deseja? cli-
que em Personalizada.

- Na página onde deseja instalar Windows? clique 
em opções da unidade (avançada).

- Clique na partição que você quiser alterar, clique na 
opção de formatação desejada e siga as instruções.

- Quando a formatação terminar, clique em avançar.
- Siga as instruções para concluir a instalação do 

Windows 7, inclusive a nomenclatura do compu-
tador e a configuração de uma conta do usuário 
inicial.

CONCEITOS DE ORGANIZAÇÃO E DE GERENCIA-
MENTO DE INFORMAÇÕES; ARQUIVOS, PASTAS E 
PROGRAMAS.

Pastas – são estruturas digitais criadas para organizar 
arquivos, ícones ou outras pastas.

Arquivos – são registros digitais criados e salvos por 
meio de programas aplicativos. Por exemplo, quando 
abrimos o Microsoft Word, digitamos uma carta e a sal-
vamos no computador, estamos criando um arquivo.

Ícones – são imagens representativas associadas a 
programas, arquivos, pastas ou atalhos.

Atalhos – são ícones que indicam um caminho mais 
curto para abrir um programa ou até mesmo um arquivo.

1. Criação de pastas (diretórios)

Figura 64: Criação de pastas

Clicando com o botão direito do mouse 
em um espaço vazio da área de trabalho 
ou outro apropriado, podemos encontrar a 
opção pasta.
Clicando nesta opção com o botão esquerdo 
do mouse, temos então uma forma prática 
de criar uma pasta.

#FicaDica

Figura 65: Criamos aqui uma pasta chamada “Traba-
lho”.
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Figura 66: Tela da pasta criada

Clicamos duas vezes na pasta “Trabalho” para abrí-la 
e agora criaremos mais duas pastas dentro dela:

Para criarmos as outras duas pastas, basta repetir o 
procedimento: botão direito, Novo, Pasta.

2. Área de trabalho:

Figura 67: Área de Trabalho

A figura acima mostra a primeira tela que vemos 
quando o Windows 7 é iniciado. A ela damos o nome 
de área de trabalho, pois a ideia original é que ela sir-
va como uma prancheta, onde abriremos nossos livros e 
documentos para dar início ou continuidade ao trabalho.

Em especial, na área de trabalho, encontramos a barra 
de tarefas, que traz uma série de particularidades, como:

Figura 68: Barra de tarefas

1)  Botão Iniciar: é por ele que entramos em contato 
com todos os outros programas instalados, programas 
que fazem parte do sistema operacional e ambientes de 
configuração e trabalho. Com um clique nesse botão, 
abrimos uma lista, chamada Menu Iniciar, que contém 
opções que nos permitem ver os programas mais aces-
sados, todos os outros programas instalados e os recur-
sos do próprio Windows. Ele funciona como uma via de 
acesso para todas as opções disponíveis no computador.

Por meio do botão Iniciar, também podemos:
- desligar o computador, procedimento que encerra 

o Sistema Operacional corretamente, e desliga efe-
tivamente a máquina;

- colocar o computador em modo de espera, que 
reduz o consumo de energia enquanto a máquina 
estiver ociosa, ou seja, sem uso. Muito usado nos 
casos em que vamos nos ausentar por um breve 
período de tempo da frente do computador;

- reiniciar o computador, que desliga e liga automa-
ticamente o sistema. Usado após a instalação de 
alguns programas que precisam da reinicialização 
do sistema para efetivarem sua instalação, durante 
congelamento de telas ou travamentos da máqui-
na.

- realizar o logoff, acessando o mesmo sistema com 
nome e senha de outro usuário, tendo assim um 
ambiente com características diferentes para cada 
usuário do mesmo computador.

Figura 69: Menu Iniciar – Windows 7

Na figura acima temos o menu Iniciar, acessado com 
um clique no botão Iniciar.

2)  Ícones de inicialização rápida: São ícones coloca-
dos como atalhos na barra de tarefas para serem 
acessados com facilidade.

3) Barra de idiomas: Mostra qual a configuração de 
idioma que está sendo usada pelo teclado.

4)  Ícones de inicialização/execução: Esses ícones 
são configurados para entrar em ação quando o 
computador é iniciado. Muitos deles ficam em exe-
cução o tempo todo no sistema, como é o caso 
de ícones de programas antivírus que monitoram 
constantemente o sistema para verificar se não há 
invasões ou vírus tentando ser executados.

5)  Propriedades de data e hora: Além de mostrar o 
relógio constantemente na sua tela, clicando duas 
vezes, com o botão esquerdo do mouse nesse íco-
ne, acessamos as Propriedades de data e hora.
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Figura 70: Propriedades de data e hora

Nessa janela, é possível configurarmos a data e a hora, 
determinarmos qual é o fuso horário da nossa região e 
especificar se o relógio do computador está sincronizado 
automaticamente com um servidor de horário na Inter-
net. Este relógio é atualizado pela bateria da placa mãe, 
que vimos na figura 26. Quando ele começa a mostrar 
um horário diferente do que realmente deveria mostrar, 
na maioria das vezes, indica que a bateria da placa mãe 
deve precisar ser trocada. Esse horário também é sincro-
nizado com o mesmo horário do SETUP.

Lixeira: Contém os arquivos e pastas excluídos pelo 
usuário. Para excluirmos arquivos, atalhos e pastas, po-
demos clicar com o botão direito do mouse sobre eles e 
depois usar a opção “Excluir”. Outra forma é clicar uma 
vez sobre o objeto desejado e depois pressionar o botão 
delete, no teclado. Esses dois procedimentos enviarão 
para lixeira o que foi excluído, sendo possível a restaura-
ção, caso haja necessidade. Para restaurar, por exemplo, 
um arquivo enviado para a lixeira, podemos, após abri-la, 
restaurar o que desejarmos.

Figura 71: Restauração de arquivos enviados para a 
lixeira

A restauração de objetos enviados para a lixeira pode 
ser feita com um clique com o botão direito do mouse 
sobre o item desejado e depois, outro clique com o es-
querdo em “Restaurar”. Isso devolverá, automaticamente 
o arquivo para seu local de origem.

Outra forma de restaurar é usar a opção 
“Restaurar este item”, após selecionar o 
objeto.

#FicaDica

Alguns arquivos e pastas, por terem um tamanho 
muito grande, são excluídos sem irem antes para a Lixeira. 
Sempre que algo for ser excluído, aparecerá uma mensa-
gem, ou perguntando se realmente deseja enviar aquele 
item para a Lixeira, ou avisando que o que foi selecionado 
será permanentemente excluído. Outra forma de excluir 
documentos ou pastas sem que eles fiquem armazenados 
na Lixeira é usar as teclas de atalho Shift+Delete.

A barra de tarefas pode ser posicionada nos quatro 
cantos da tela para proporcionar melhor visualização de 
outras janelas abertas. Para isso, basta pressionar o botão 
esquerdo do mouse em um espaço vazio dessa barra e 
com ele pressionado, arrastar a barra até o local desejado 
(canto direito, superior, esquerdo ou inferior da tela).

Para alterar o local da Barra de Tarefas na tela, temos 
que verificar se a opção “Bloquear a barra de tarefas” não 
está marcada.

Figura 72: Bloqueio da Barra de Tarefas

Propriedades da barra de tarefas e do menu iniciar: Por 
meio do clique com o botão direito do mouse na barra de 
tarefas e do esquerdo em “Propriedades”, podemos acessar 
a janela “Propriedades da barra de tarefas e do menu iniciar”.

Figura 73: Propriedades da barra de
 tarefas e do menu iniciar
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